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Projeto de Resolugdo n.°© 1976/XI11/42

Recomenda ao Governo a urgente concretiza¢cdo de medidas para a

prevencao e combate a violéncia doméstica

Portugal ratificou, em 5 de fevereiro de 2013, a Convencdo do Conselho da
Europa para a Prevencdo e o Combate a Violéncia contra as Mulheres e a
Violéncia Doméstica (Convenc¢do de Istambul), tendo sido o primeiro pais da
Unido Europeia a fazé-lo.

Nessa sequéncia, foram aprovadas diversas alteracdes legislativas,
nomeadamente, através da Lei n.° 83/2015, de 5 de agosto, que veio alterar o
Cddigo Penal, autonomizando o crime de mutilagdo genital feminina, criando
0s crimes de perseguicdo e casamento forcado e alterando os crimes de
violacao, coacao sexual e importunacao sexual, em cumprimento do disposto
na Convencdao de Istambul.

Para além das altera¢des introduzidas na legislacdo penal, também o V Plano
Nacional de Prevencdo e Combate a Violéncia Doméstica e de Género (2014-
2017), publicado em 31 de dezembro de 2013, fundou-se nos pressupostos da
Convencéao de Istambul, assumindo uma mudanca de paradigma nas politicas

publicas nacionais de combate a todas as formas de violacdo dos direitos
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humanos fundamentais, como o sdo os varios tipos de violéncia de género,
incluindo a violéncia doméstica.

O primeiro relatorio de avaliagio do GREVIO, o grupo de peritos
independentes responsavel pelo controlo da aplicacdo da Convencdo do
Conselho da Europa para a Prevengdo e o Combate a Violéncia contra as
Mulheres e a Violéncia Doméstica (Convencdo de Istambul), elaborado com
base em dados recolhidos até outubro de 2018, reconhece os importantes
progressos realizados pelo nosso Pais nesta area, mas identifica algumas
lacunas importantes existentes no nosso sistema e que urge colmatar.
Salienta-se no relatorio, por exemplo, a falta apoio e protecdo as vitimas
durante o processo legal e a auséncia de coordenacdo entre os tribunais
criminais e os tribunais de familia, questdes que, em nosso entender, nao
carecem de previsdo ou acolhimento legal, mas tdo somente de aplicacdo
adequada da legislacéo ja existente.

O GREVIO identifica, igualmente, algumas situacbes concretas que
demonstram a urgéncia de coordenacdo entre os tribunais: mées obrigadas
pelo tribunal de familia a levar a crianca para visitar o pai a prisdo, onde estava
detido por agressao a mulher, descurando o impacto que este contacto tem na
vitima; ou casos em que o tribunal de familia entregou ao pai — agressor —
informacao sobre a casa-abrigo onde a mée estava, pondo em causa a
seguranca, ndo apenas da mae, mas das outras mulheres e criancas acolhidas.
Outras recomendac¢6es com caracter de urgéncia referem-se a necessidade de

ampliar o programa para agressores de violéncia doméstica (PAVD), que deve
2



PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA

GRUPO PARLAMENTAR

ter um incremento, e a necessidade de implementar medidas efetivas para
“harmonizar e monitorizar a aplicacdo de planos locais”, no ambito da
violéncia domeéstica ou da igualdade de género.

Uma das questdes mais relevantes e que € transversal ao longo do referido
relatério é a necessidade de promover uma formacdo continua, adequada e
especializada, para todos 0s agentes envolvidos neste fendmeno: profissionais
de salde, educacdo, forcas de seguranca e magistraturas.

Por outro lado, e embora a lei da violéncia doméstica determine, desde a sua
alteracao realizada em 2015, com a introducdo do art.° 29°-A que, logo que
haja denuncia sejam tomadas, de forma urgente, medidas de protec¢éo a vitima
bem como a promoc¢do de medidas de coacdo relativamente ao arguido,
constata-se que estas medidas nao tém vindo a ser aplicadas.

Em nosso entender, a maior parte das questdes sinalizadas pelo GREVIO e que
tém sido igualmente constatadas através de audi¢cdes parlamentares com
diversas entidades publicas, ndo carecem necessariamente de grandes
inovacbes ou alteracdes legislativas, mas passam essencialmente pela boa
execucdo da lei existente e por uma aposta reforcada na formacao continua
especializada dos publicos estratégicos em matéria de violéncia doméstica.
Todas estas questdes tém sido recorrentemente suscitadas pelo Grupo
Parlamentar do PSD em diversas perguntas ao Governo e audi¢oes
parlamentares aos membros do Governo responsaveis pela conducdo das

politicas na area da prevencéo e combate a violéncia doméstica.
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Por parte do Governo tem sido transmitido que tudo esta a ser feito, mas a
crua realidade com que diariamente nos deparamos diz-nos que ainda ha
muito para corrigir, aperfeicoar e investir.

SO este ano, no nosso Pais, j& morreram dez mulheres, assassinadas no seio da
sua familia, o que representa um acréscimo face aos nameros registados no
mesmo periodo do ano anterior, 0o que significa que este fenémeno,
lamentavelmente, esta longe de diminuir. E por isso exigem-se esforgos
reiterados e continuos no seu combate e prevencao.

Alids, o diagnostico desta situacdo ja estd devidamente efetuado,
nomeadamente através dos relatorios elaborados pela Equipa de Analise
Retrospetiva de Homicidio em Violéncia Doméstica, cujas recomendacdes sdo
invariavelmente as mesmas e ja foram enderecadas as entidades publicas
competentes.

De todos os relatérios produzidos por esta Equipa resultaram varias conclusées
e recomendacBes muito concretas nas areas da saude, da seguranca, da
justica, da seguranca social e da cidadania e igualdade de género que se

afiguram urgente implementar.

Posto isto, ao abrigo da alinea b) do n.° 1 do Artigo 4.° do Regimento da
Assembleia da Republica, os/as Deputados/as abaixo assinados do Grupo

Parlamentar do PSD apresentam o seguinte Projeto de Resolugéao:



PSD

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA

GRUPO PARLAMENTAR

A Assembleia da Republica resolve recomendar ao Governo, nos termos do n.°

5 do artigo 166.° da Constituicdo, a adoc¢do das seguintes medidas:
1. Que o Ministério da Saude promova:

- Procedimentos no sentido de incluir a dete¢do sistematica de existéncia de
risco de violéncia no seio familiar, nomeadamente através da introducéo de
guestdes concretas em processos de triagem, bem como do respetivo registo,

de acordo com os referenciais técnicos existentes;

- O registo documentado das declara¢des dos utentes que indiciem que estdo

sujeitos a violéncia;

- A necessaria formacao e capacitacdo dos profissionais de Saude por forma a
gue, sempre que exista a suspeita de ocorréncia de violéncia doméstica, estes
possam instruir a vitima sobre os recursos de apoio existentes, e diligenciar
pela eventual aplicacdo de medidas de seguranca necessarias, bem como
relatar essa situacdo as entidades judiciarias, apoiando-se, nomeadamente,

nos referenciais técnicos em vigor;

2. Que o Ministério da Administracdo Interna adote as necessarias medidas

no sentido de:

- Assegurar que a avaliacdo do risco da vitima realizada pelas forcas de
seguranca seja efetuada, em regra, por profissionais especializados

capacitados e com experiéncia neste dominio;
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- Que todas as diligéncias referentes as medidas de prote¢do da vitima e
respetivo plano de seguranca sejam devidamente registados pelas entidades

envolvidas, por forma a que seja possivel monitorizar a sua efetiva execucgao;

- Que seja sempre averiguado pelas entidades publicas intervenientes nos
processos de violéncia domeéstica se existem criancas/jovens direta ou
indiretamente afetados, por forma a que sejam adotadas as adequadas
medidas de seguranca, designadamente a sua comunicacdo a Comissdo de

Protecéo de Criancas e Jovens e aos servi¢os da Seguranca Social;

- Que se proceda ao reforgo do numero das salas de atendimento a vitima, nas
esquadras da PSP e postos territoriais da GNR, no sentido de ser garantida a
cobertura integral do territério nacional destas valéncias especializadas, seja
com a criacdo de novas salas ou a sua adaptacdo, por forma a reunir as

condi¢des necessarias de privacidade e conforto no atendimento as vitimas;
3. Que o Ministério da Justica proceda:

- Ao reforco das acOes especializadas de formacédo continua de magistrados
em matéria de violéncia domeéstica, focando-se estas acdes de formacdo
especificamente na adequada aplicacdo das medidas de protecdo a vitima,

previstas no artigo 29°A da lei de violéncia doméstica;

- A ampliacéo do programa para agressores de violéncia doméstica (PAVD) em

meio prisional;
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- A articulagdo com a Procuradoria-Geral da Republica com vista & elaboragdo
de um documento de boas praticas, por forma a assegurar uma acao coerente,

concertada e eficaz do Ministério Publico neste dominio;
4. Que o Ministério da Presidéncia e Moderniza¢do Administrativa assegure:

- A necessaria coordenacéo das politicas transversais de prevencdo e combate

a violéncia doméstica;

- A implementacdo de procedimentos de intercomunicagdo, articulacdo e
permuta de informacdes entre as entidades publicas envolvidas nos processos

de violéncia doméstica;

- O desenvolvimento de ac¢des e campanhas de sensibilizacdo junto dos
publicos estratégicos, no sentido de promover o conhecimento e adequada
percecdo do fendmeno da violéncia doméstica que se tem revelado

nomeadamente na deficiente gestao do risco destes processos.

Palacio de Sdo Bento, 7 de fevereiro de 2019

Os Deputados/as do Grupo Parlamentar do PSD

Fernando Negrdo
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